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CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

Ação penal: renúncia a mandato de parlamentar e competência do STF – 1  
(P lenário) 

 
Em face da renúncia do réu ao cargo de deputado federal, o Plenário, por maioria, assentou o 
declínio da competência do STF para prosseguir com o trâmite de ação penal na qual se imputa a 
suposta prática dos crimes de peculato e de lavagem de dinheiro, em concurso material e de 
pessoas. Por conseguinte, determinou a remessa do feito ao juízo de primeiro grau. Tratava-se de 
questão de ordem em que se discutia o eventual deslocamento da competência para o primeiro 
grau de jurisdição como consequência automática do ato de renúncia ao mandato. Na espécie, 
após o oferecimento de alegações finais pelo Procurador-Geral da República, o réu comunicara a 
esta Corte a renúncia ao cargo de deputado federal. Dias depois, a defesa apresentara suas razões 
finais. Inicialmente, o Colegiado destacou que a vigente Constituição estabelece extenso rol de 
autoridades com prerrogativa de foro, o que geraria disfuncionalidades no sistema. Assinalou, no 
ponto, a necessidade de se promover um diálogo institucional com o Poder Legislativo. Em 
seguida, distinguiu a situação dos autos do precedente firmado na AP 396/RO (DJe de 4.10.2013), 
ocasião na qual o Tribunal mantivera a sua competência para o exame da ação penal, não 
obstante a renúncia do réu, porquanto considerara ter havido abuso de direito e fraude processual 
na aludia renúncia, ocorrida após a inclusão do processo em pauta, na véspera do julgamento e 
com iminente risco de prescrição da pretensão punitiva. Consignou que, no presente caso, o 
processo já estaria instruído e pronto para ser julgado. Ademais, afastou eventual perigo de 
prescrição da pena em abstrato. Assim, adotou entendimento no sentido de que a perda do 
mandato, por qualquer razão, importaria em declínio da competência do STF. Vencido o Ministro 
Joaquim Barbosa, Presidente. Asseverava que o exercício da prerrogativa de renúncia do 
parlamentar nesse momento processual tivera a finalidade de obstar o exercício da competência 
da Corte e a própria prestação jurisdicional.  AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 
27.3.2014. (AP-536) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Ação penal: renúncia a mandato de parlamentar e competência do STF – 2 
(P lenário) 

 
O Ministro Roberto Barroso, relator, após fazer um retrospecto da jurisprudência da Corte quanto 
aos efeitos da renúncia ao mandato de parlamentar, propôs que o Tribunal definisse um critério 
geral na matéria. Reputou indispensável a fixação de marco temporal a partir do qual a renúncia 
não mais deveria produzir o efeito de deslocar a competência do STF para outro órgão. Mencionou 
que, na construção desse critério, existiriam três balizas a serem consideradas: a) o princípio do 
juiz natural; b) o caráter indisponível da competência jurisdicional do STF; e c) a natureza 
unilateral da renúncia ao mandato parlamentar. Tendo em conta esses parâmetros, assim como o 
fato de o processo penal instaurar-se com o recebimento da denúncia, o relator concluiu que, a 
partir do recebimento da inicial acusatória, mesmo que o parlamentar viesse a renunciar, a 
competência para o processo e julgamento da ação penal não se deslocaria. Salientou que essa 
solução estaria em consonância com o art. 55, § 4º, da CF (“Art. 55. ... § 4º. A renúncia de 
parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste 
artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º”), que 
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poderia ser aplicado por analogia. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux e Joaquim Barbosa 
endossaram a proposta. No entanto, o relator registrou que a controvérsia no caso concreto 
deveria ser resolvida sem a adoção do critério geral por ele formulado. Realçou que, na ação em 
julgamento, a renúncia se dera no momento em que se encontrava aberto o prazo para a defesa 
apresentar alegações finais e que a mudança substancial das regras do jogo afrontaria os 
princípios da segurança jurídica e do devido processo legal. Por outro lado, a Ministra Rosa Weber 
sugeriu como critério geral o encerramento da instrução processual (Lei 8.038/1990, art. 11). 
Frisou que a renúncia após o citado marco indicaria presunção relativa de que teria sido feita para 
afastar a competência do STF. O Ministro Dias Toffoli, por sua vez, aventou o lançamento, pelo 
relator da ação penal, do visto com a liberação do processo ao revisor. Os Ministros Celso de 
Mello, Gilmar Mendes e Marco Aurélio ponderaram que o exame sobre a ocorrência, ou não, do 
eventual exercício abusivo do direito de renunciar deveria ser feito caso a caso. Por fim, o Tribunal 
deliberou pela apreciação do tema em outra ocasião, uma vez que não fora alcançada a maioria 
absoluta no sentido da definição, para o futuro, de critério objetivo referente à preservação da 
competência penal originária da Corte na hipótese de renúncia do réu ao mandato parlamentar.  
AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 27.3.2014. (AP-536) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

 

Competência: policiamento ostensivo e delito praticado por civil contra 
militar 

 
Compete à justiça federal comum processar e julgar civil, em tempo de paz, por delitos 
alegadamente cometidos por estes em ambiente estranho ao da Administração castrense e 
praticados contra militar das Forças Armadas na função de policiamento ostensivo, que traduz 
típica atividade de segurança pública. Essa a conclusão da 2ª Turma ao conceder habeas corpus 
para invalidar procedimento penal instaurado contra o paciente perante a justiça militar, desde a 
denúncia, inclusive, sem prejuízo da renovação da persecutio criminis perante órgão judiciário 
competente, contanto que ainda não consumada a prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
Determinou-se, ainda, a remessa dos aludidos autos ao TRF da 2ª Região para que, mediante 
regular distribuição, fossem encaminhados a uma das varas criminais competentes. Na espécie, 
atribuir-se-ia a civil a suposta prática de conduta tipificada como desacato a militar. Por sua vez, o 
membro do Exército estaria no contexto de atividade de policiamento, em virtude de “processo de 
ocupação e pacificação” de comunidades cariocas. Sopesou-se que a mencionada atividade seria 
de índole eminentemente civil, porquanto envolveria típica natureza de segurança pública, a 
afastar o ilícito penal questionado da esfera da justiça castrense. Pontuou-se que instauraria — 
por se tratar de agente público da União — a competência da justiça federal comum (CF, art. 109, 
IV). Constatou-se que o Supremo, ao defrontar-se com situação assemelhada, não considerara a 
atividade de policiamento ostensivo função de natureza militar. A par disso, reconhecera a 
incompetência absoluta da justiça castrense para processar e julgar civis que, em tempo de paz, 
tivessem cometido fatos que, embora em tese delituosos, não se subsumiriam à descrição 
abstrata dos elementos componentes da estrutura jurídica dos tipos penais castrenses que 
definiriam crimes militares em sentido impróprio.  HC 112936/RJ, rel. Min. Celso de Mello, 
5.2.2013. (HC-112936) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Concussão: elementar do tipo e ganho fácil 
 
A 2ª Turma deu parcial provimento a agravo regimental e, por conseguinte, proveu parcialmente 
recurso ordinário em habeas corpus para que o juiz sentenciante corrija vício na individualização 
da pena, de modo a afastar a elementar do tipo concernente à valoração dos motivos do crime. 
No caso, os recorrentes teriam sido condenados pelo crime de concussão e tiveram a pena fixada 
acima do mínimo legal, tendo em conta a condição de policial e o motivo do ganho fácil. A Turma 
ressaltou a inexistência de direito público subjetivo de condenado à estipulação da pena-base em 
seu grau mínimo. Considerou-se que a referência, quando do exame da culpabilidade, ao fato de 
os recorrentes ostentarem o cargo de policial não caracterizaria bis in idem. Afirmou-se que a 
condição de servidor público seria elementar do tipo de concussão. No entanto, a inserção de 
servidor público no quadro estrutural do Estado, deveria e poderia ser considerada no juízo de 
culpabilidade. Afinal, em crime contra a Administração Pública, não seria possível tratar o universo 
de servidores como realidade jurídica única. Destacou-se não ser possível nivelar a concussão do 
atendente de protocolo da repartição com o ato de policial, de parlamentar ou de juiz. Nesse 
sentido, inclusive, remonta a opção do legislador expressa no §2º do art. 327 do CP (ocupantes de 
cargos em comissão, função de direção ou assessoramento de órgão da administração). Reputou-
se, todavia, que haveria vício de fundamentação quanto à circunstância judicial do motivo do 
crime. Isso porque, de fato, o magistrado a quo considerara desfavorável o motivo, porque 
“inaceitável locupletar-se às custas do alheio, arrancar dinheiro do cidadão espuriamente, 
objetivando o ganho fácil”. Asseverou-se que a formulação argumentativa traduzira-se na 
elementar do tipo “vantagem indevida”. Sublinhou-se que seria inexorável que essa elementar 
proporcionaria um lucro ou proveito. Logo, um “ganho fácil”.  RHC 117488 AgR/RJ, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 1º.10.2013. (RHC-117488) 

 
Informativo STF nº 722 – 30 de setembro a 4 de outubro, 2013 
(topo) 

 

Concussão. Médico conveniado pelo SUS e equiparação a funcionário 
público 

 
Considera-se funcionário público, para fins penais, o médico particular em atendimento pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS, antes mesmo da alteração normativa que explicitamente fizera tal 
equiparação por exercer atividade típica da Administração Pública (CP, art. 327, § 1º, introduzido 
pela Lei 9.983/2000). Essa a orientação da 2ª Turma ao, por maioria, negar provimento a recurso 
ordinário em habeas corpus interposto por profissional de saúde condenado pela prática do delito 
de concussão (CP, art. 316). Na espécie, o recorrente, em período anterior à vigência da Lei 
9.983/2000, exigira, para si, vantagem pessoal a fim de que a vítima não aguardasse 
procedimento de urgência na fila do SUS. A defesa postulava a atipicidade da conduta. Prevaleceu 
o voto do Min. Ayres Britto, relator, que propusera novo equacionamento para solução do caso, 
não só a partir do conceito de funcionário público constante do art. 327, caput, do CP, como 
também do entendimento de que os serviços de saúde, conquanto prestados pela iniciativa 
privada, consubstanciar-se-iam em atividade de relevância pública (CF, artigos 6º, 197 e 198). 
Asseverou que o hospital ou profissional particular que, mediante convênio, realizasse 
atendimento pelo SUS, equiparar-se-ia a funcionário público, cujo conceito, para fins penais, seria 
alargado. Reputou, dessa forma, não importar a época do crime em comento. Vencido o Min. 
Celso de Mello, que provia o recurso, ao fundamento da irretroatividade da lex gravior, porquanto 
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a tipificação do mencionado crime, para aqueles em exercício de função delegada da 
Administração, somente teria ocorrido a partir da Lei 9.983/2000. RHC 90523/ES, rel. Min. 
Ayres Britto, 19.4.2011. (RHC-90523) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 

Corrupção passiva. HC: tipificação e reexame fático-probatório 
 
Ante a impossibilidade de análise, na via eleita, de eventual erronia na tipificação da conduta 
praticada pelo paciente, a 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso ordinário em 
habeas corpus. A defesa sustentava que o suposto uso da condição de presidente de câmara de 
vereadores para a defesa de interesse de terceiro junto ao Poder Executivo, mediante solicitação 
de quantia, configuraria o delito de advocacia administrativa (CP, art. 321) e não o de corrupção 
passiva (CP, art. 317), crime pelo qual condenado o ora recorrente. A Turma consignou que a 
assertiva concernente a equívoco na capitulação não teria sido suscitada em 1º e 2º graus. 
Ademais, reputou-se a inviabilidade de conferir ao writ extensão que transformasse o STF em 
quarta instância, com a reapreciação de matéria probatória. Ressaltou-se, ainda, não haver 
liquidez e certeza da ocorrência de erro na adequação típica. A Min. Rosa Weber, relatora, 
considerou atendido o princípio da correlação. Vencidos os Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio, 
que davam provimento ao recurso. Este destacava o cabimento de habeas corpus quando em jogo 
a liberdade de ir e vir, inclusive após a preclusão maior do título judicial condenatório. Asseverava 
que, tendo em conta os fatos narrados, houvera abuso de prestígio, classificado no art. 321 do CP 
como advocacia administrativa. Assim, possível a utilização do writ para a correção de 
descompasso entre a imputação e o crime pelo qual condenado o recorrente. Aquele, ao também 
salientar possuir visão de ampla aceitação do habeas corpus, anulava a decisão e devolvia os 
autos ao juízo competente para que o apreciasse da maneira que lhe aprouvesse. Entendia que o 
fato descrito seria atípico em relação ao delito de corrupção passiva, pois o ato não seria de 
competência do recorrente.  RHC 116672/SP, rel. Min. Rosa Weber, 27.8.2013. (RHC-
116672) 
 
Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Corrupção passiva. Lit isconsórcio e prazo em dobro para a resposta à 
acusação  (P lenário) 

 
É cabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC (“Quando os litisconsortes tiverem diferentes 
procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo 
geral, para falar nos autos”), ao prazo previsto no art. 4º da Lei 8.038/1990 (“Apresentada a 
denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer resposta no 
prazo de quinze dias”). Com base nesse entendimento, o Plenário resolveu questão de ordem 
suscitada pelo Ministro Teori Zavascki (relator) e, em consequência, deferiu, por maioria, o pedido 
formulado por denunciado no sentido de que lhe fosse duplicado o prazo de oferecimento de 
resposta à acusação. A Corte reiterou, desse modo, o que decidido na AP 470 AgR-vigésimo 
segundo e vigésimo quinto/MG (DJe de 24.9.2013 e de 17.2.2014, respectivamente). Vencidos os 
Ministros Teori Zavascki, Edson Fachin, Roberto Barroso e Rosa Weber, que indeferiam o pleito 
por considerarem incabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC ao prazo previsto no art. 4º 
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da Lei 8.038/1990.  Inq 3983/DF, rel. orig. Min. Teori Zavascki, red. p/ o acórdão Min. 
Luiz Fux, 3.9.2015. (Inq-3983) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 

Corrupção passiva. Peculato. Ação penal: juízo absolutório e prescrição – 1  
(P lenário) 

 
O Tribunal, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação penal para absolver 
senador — acusado da suposta prática de falsidade ideológica, corrupção passiva e peculato (CP, 
artigos 299, 317 e 312, respectivamente) — com fulcro no art. 386, VII, do CPP (“Art. 386. O juiz 
absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: ... VII - não 
existir prova suficiente para a condenação”). Preliminarmente, o Colegiado afastou assertiva de 
inépcia da denúncia, tendo em vista que as condutas estariam devidamente individualizadas e os 
fatos criminosos estariam suficientemente expostos, ainda que de forma precária. Assim, não 
haveria razão para trancamento da ação penal. Rejeitou, ademais, alegado cerceamento de defesa 
decorrente de falta de oportunidade para apresentação de resposta preliminar. A defesa 
sustentava que se trataria de crimes funcionais típicos, próprios de funcionário público no exercício 
da função. O Plenário anotou, entretanto, que, à época do recebimento da denúncia, o réu não 
mais deteria a qualidade de funcionário público, portanto seria dispensável a adoção da regra do 
art. 514 do CPP. A Corte rejeitou, também em preliminar, alegações de cerceamento de defesa 
ocasionadas por indeferimento de diligências e por falta de exame de corpo de delito. A respeito, 
salientou que essas providências teriam sido fundamentadamente indeferidas. No mérito, 
prevaleceu o voto da Ministra Cármen Lúcia (relatora). Explicou que os autos referir-se-iam a 
suposto esquema de corrupção durante o governo do réu, então Presidente da República, em que 
haveria distribuição de benesses com dinheiro público, advindo de contratos de publicidade 
governamental. O Tribunal aduziu que o pedido condenatório baseara-se principalmente em 
depoimentos de corréus e de informante, que apresentaram, na fase policial, versões colidentes 
com a denúncia. Destacou, entretanto, que nenhuma dessas versões seria suficiente para vincular 
o réu às condutas criminosas a ele imputadas. Lembrou que delação de corréu e depoimento de 
informante não poderiam servir como elementos decisivos para a condenação, porque não seria 
exigido o compromisso legal de falar a verdade. Nesses casos, esses elementos probatórios 
poderiam servir apenas de substrato para a denúncia, conforme precedentes do STF. Consignou 
que mesmo a confissão em juízo, que, diversamente da delação, constituiria meio de prova direto, 
deveria ser confrontada com as demais provas processuais. Ponderou que, nos limites dos autos, 
não haveria provas suficientes para a condenação, a qual exigiria a certeza dos fatos e de sua 
autoria.  AP 465/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.4.2014. (AP-465) 

Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 

Corrupção passiva. Peculato. Ação penal: juízo absolutório e prescrição – 2  
(P lenário) 

 
A relatora frisou, ademais, que os crimes de falsidade ideológica e de corrupção passiva estariam 
atingidos pela prescrição. Todavia, diante da peculiaridade do caso, considerou que seria 
necessário analisar o mérito quanto aos três tipos penais em questão, tendo em conta a 
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imbricação dos fatos. Salientou que a jurisprudência da Corte seria orientada no sentido de que, 
remanescente um dos crimes sob julgamento, deveria ser analisado o conjunto fático-jurídico 
como um todo, a partir do qual estaria motivada a acusação. Sublinhou que, se prevalecesse 
entendimento pela condenação, assentar-se-ia a prescrição da pretensão punitiva quanto à 
falsidade e à corrupção. Por outro lado, destacou que eventual sentença absolutória seria mais 
favorável do que o registro da prescrição. O Ministro Roberto Barroso considerou que, nas 
hipóteses em que finda a instrução, seria facultado ao juiz reconhecer a prescrição ou absolver — 
embora não seja direito subjetivo da parte —, exceto na eventualidade de vir a ser proferida 
decisão condenatória, situação na qual necessário assentar a prescrição. Ressalvou que, se a 
extinção da punibilidade pelo reconhecimento da prescrição fosse atestada em fases iniciais do 
processo, o magistrado teria a prerrogativa de extingui-lo. No ponto, o Ministro Luiz Fux explicitou 
que seria mais condizente com a dignidade da pessoa humana conferir ao julgador a possibilidade 
de proferir sentença absolutória ao invés de declarar a prescrição.  AP 465/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 24.4.2014. (AP-465) 

Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 

Corrupção passiva. Peculato. Ação penal: juízo absolutório e prescrição – 3  
(P lenário) 

 
Vencido, parcialmente, o Ministro Ricardo Lewandowski, que enquadrava a absolvição no art. 386, 
V, do CPP (“V - não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal”). Asseverava que 
esse fundamento seria mais preciso e benéfico. Vencidos, também em parte, os Ministros Teori 
Zavascki, Rosa Weber e Joaquim Barbosa (Presidente), que reconheciam a prescrição da 
pretensão punitiva em relação aos delitos de falsidade ideológica e de corrupção passiva. O 
Ministro Teori Zavascki anotava que, verificada a prescrição em abstrato, como na espécie, a 
análise do mérito ficaria prejudicada, e seria dever do magistrado decretar, de ofício, a extinção da 
punibilidade. Reputava que a pretensão punitiva, quando extinta pela prescrição, levaria a situação 
idêntica à da anistia, o que seria mais forte do que a absolvição. Alertava que, se adotada a tese 
de que o juízo absolutório seria mais benéfico e, portanto, necessário, inviabilizar-se-ia o 
conhecimento da prescrição em abstrato, o que imporia, em todos os casos, o julgamento de 
mérito para, posteriormente, se declarar prescrita a pretensão punitiva. A Ministra Rosa Weber 
acrescia que o fundamento adotado para a absolvição, qual seja, a inexistência de prova suficiente 
para se condenar, seria menos favorável do que a extinção da punibilidade pela prescrição. O 
Presidente destacava que a opção pela apreciação do mérito, nas hipóteses em que já atingido o 
prazo prescricional, geraria insegurança, pois o réu permaneceria sujeito ao risco de um 
julgamento.  AP 465/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 24.4.2014. (AP-465) 
 
Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
 

Corrupção passiva. Prevaricação. Interceptação telefônica: degravação 
total ou parcial – 1 (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto de decisão do Min. 
Marco Aurélio, proferida em ação penal, da qual relator, em que determinara a degravação de 
mídia eletrônica referente a diálogos telefônicos interceptados durante investigação policial (Lei 
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9.296/96: “Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de 
interceptação, dando ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização. § 1° 
No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, será determinada a 
sua transcrição”). No caso, a defesa requerera, na fase do art. 499 do CPP, degravação integral de 
todos os dados colhidos durante a interceptação. A acusação, tendo em vista o deferimento do 
pedido, agravara, sob o fundamento de que apenas alguns trechos do que interceptado seriam 
relevantes à causa. Por isso, a degravação integral seria supostamente prescindível e o pedido 
teria fins meramente protelatórios.  AP 508 AgR/AP, rel. Min. Marco Aurélio, 7.2.2013. (AP-
508)  

Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Corrupção passiva. Prevaricação. Interceptação telefônica: degravação 
total ou parcial – 2 (P lenário) 

 
Prevaleceu o voto do Relator. Afirmou que a existência de processo eletrônico não implicaria o 
afastamento do citado diploma. O conteúdo da interceptação, registrado em mídia, deveria ser 
degravado. A formalidade seria essencial à valia, como prova, do que contido na interceptação. 
Frisou que o acusado alegara que o trecho degravado inviabilizaria o direito de defesa. Ademais, 
descaberia falar em preclusão, já que se cuidaria de nulidade absoluta. O Min. Dias Toffoli 
acresceu que o juízo acerca da necessidade de degravação total ou parcial caberia ao relator. A 
Min. Cármen Lúcia salientou não haver nulidade no caso de degravação parcial, e que competiria 
ao órgão julgador ponderar o que seria necessário para fins de prova. Na espéice, entretanto, 
verificou que o Relator entendera que a medida não seria protelatória. A corroborar essa assertiva, 
analisou que o deferimento do pleito não implicara reabertura de prazo para alegações das partes. 
Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Luiz Fux e Gilmar Mendes, que davam 
provimento ao agravo. Consideravam legítima a degravação parcial, desde que dado amplo acesso 
aos interessados da totalidade da mídia eletrônica. A Min. Rosa Weber sublinhava a preclusão da 
matéria, pois a denúnica já teria sido recebida. AP 508 AgR/AP, Rel. Min. Marco Aurélio, 7.2.2013. 
(AP-508) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 

Desacato. Crime praticado por civil e competência da justiça militar 
 
Compete à justiça militar processar e julgar civil denunciado pela suposta prática dos delitos de 
desacato e resistência contra militar. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma extinguiu habeas 
corpus por inadequação da via processual. A impetração alegava a incompetência da justiça militar 
e postulava a declaração de inconstitucionalidade do art. 90-A da Lei 9.099/1995, para que fosse 
excluída qualquer exegese que afastasse a aplicação da Lei 9.099/1995 aos acusados civis 
indiciados ou processados perante a justiça militar. No caso, o paciente, ao ser revistado, teria 
desobedecido à ordem de militares em serviço no Complexo do Morro do Alemão — no 
desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública — e contra eles 
praticado violência. Rememorou-se precedente da Turma no sentido de que a natureza militar do 
crime atrairia a competência da justiça militar, mesmo que cometido por civil. Recordou-se, 
ademais, que o Plenário já teria declarado a constitucionalidade do art. 90-A da Lei 9.099/1995.   
HC 113128/RJ, rel. Min. Roberto Barroso, 10.12.2013. (HC-113128) 
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Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Peculato. AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria – 1  
(P lenário) 

 
Ante a ausência de contradições, omissões, obscuridades ou erros materiais, o Plenário rejeitou 
embargos de declaração opostos de acórdão que condenara ex-deputado federal, pela prática dos 
crimes de formação de quadrilha e peculato, à pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão e 
ao pagamento de 66 dias-multa no valor de 1 salário mínimo vigente à época do fato, corrigido 
monetariamente. Entendeu-se que a defesa pretendia o reexame da causa, haja vista que 
inexistentes, em síntese, elementos aptos para: a) afastar a competência desta Corte para o 
julgamento da ação penal; b) reconhecer a nulidade do feito; c) absolver o embargante; d) 
declarar a prescrição da pretensão punitiva estatal; e e) conceder habeas corpus de ofício. 
Repisou-se que a renúncia formulada pelo réu na véspera do início da apreciação da ação penal, 
após 14 anos de tramitação do processo, não seria válida para os fins de obstar a competência 
constitucionalmente conferida ao STF. Afastou-se, também, a alegação de ocorrência de 
prescrição retroativa, uma vez que, aplicada a reprimenda de 2 anos e 3 meses de reclusão pelo 
cometimento do delito de formação de quadrilha, não teria decorrido lapso superior a 8 anos entre 
as causas interruptivas. Destacou-se, no ponto, que a sessão em que realizado o julgamento da 
causa poderia ser considerada marco interruptivo, porquanto naquela data a prestação 
jurisdicional penal condenatória tornara-se pública. O Min. Luiz Fux frisou que a prescrição 
pressuporia inação do Estado-acusador, o que não ocorreria quando houvesse julgamento. Daí 
porque considerar-se caracterizado novo prazo prescricional. O Colegiado apontou que o 
reconhecimento da pretendida causa de extinção de punibilidade em relação aos corréus, 
processados por tribunal de justiça, não vincularia a dosimetria do Supremo e das demais 
instâncias. Em divergência, o Min. Marco Aurélio reconhecia a prescrição da pretensão punitiva 
quanto ao crime de quadrilha e, em consequência, concedia habeas corpus de ofício. Advertia não 
se poder embaralhar o vocábulo “publicação” (CP, art. 117, IV) e, com isso entender-se que 
publicação de acórdão significasse o mesmo que julgamento formalizado em sessão, desde que 
pública.  AP 396 ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.12.2012. (AP-396)  

Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Peculato. AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria – 2  
(P lenário) 

 
No tocante às nulidades suscitadas, a envolver basicamente a atuação do Ministério Público e o 
desmembramento do processo-crime, reiterou-se que: a) os fatos foram investigados diretamente 
pelo parquet, a partir de inquérito civil instaurado para averiguar contrato firmado entre empresa 
de publicidade e assembleia legislativa estadual; b) os tribunais não deteriam competência para 
processar e julgar, originariamente, ação civil relativa aos indigitados atos (ação de improbidade 
administrativa), ainda que ajuizada contra determinados agentes políticos; c) a apuração não 
estaria voltada à investigação de crime político; d) a denúncia não seria inepta, pois descreveria 
conjecturas aptas a demonstrar os tipos penais perpetrados pelos agentes, com a indicação de 
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tempo, lugar e modo de execução; e e) a possibilidade de separação dos processos quando 
conveniente à instrução penal, não obstante a imputação de quadrilha, tendo em conta que o STF 
mantivera desmembramento efetuado pelo tribunal de justiça. Além disso, corroborou-se 
entendimento no sentido da viabilidade de apenação mais grave do condenado, ora embargante, 
haja vista as circunstâncias peculiares de cada acusado, ainda que a ele não tivesse sido 
imputada, como aos demais, a prática de supressão de documentos, dispensa indevida de licitação 
e fraude em procedimento licitatório. Nesse tocante, o Min. Teori Zavascki consignou a 
impropriedade de emitir-se juízo sobre esse pleito em sede de embargos declaratórios, visto que a 
individualização da pena comportaria exame de todos os elementos que pudessem conduzir a 
decisões diferentes. O Pleno repeliu, outrossim, arguição de cerceamento de defesa ante a não 
formulação de perguntas a codenunciado. Enfatizou-se que este não teria ocupado o polo passivo 
da ação, motivo pelo qual inexistiria obstáculo a que fosse ouvido como testemunha durante a 
instrução processual, medida não requerida pela defesa do embargante, apesar de intimada para 
o requerimento de eventuais diligências (Lei 8.038/90, art. 10). Mencionou-se, também, a validade 
de interrogatório realizado, com observância das normas pertinentes, anteriormente ao advento 
da Lei 11.719/2008, sendo desnecessária sua repetição no trâmite do processo.  AP 396 ED/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 13.12.2012. (AP-396)  

Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Peculato. AP: ED com efeitos infringentes e rediscussão da matéria – 3  
(P lenário) 

 
No que diz respeito à dosimetria firmada para o delito de peculato, ressaltou-se o cabimento da 
causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do CP (“Art. 327 - Considera-se 
funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública. ... § 2º - A pena será aumentada da terça parte quando 
os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de 
função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia 
mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”), conquanto não requerida pela 
acusação, já que constante da inicial a condição de diretor financeiro de Casa Legislativa exercida 
pelo embargante (emendatio libelli). Rejeitou-se, também, assertiva de configuração de bis in 
idem acerca da aplicação da agravante disposta no art. 62, II, g, do CP (“Art. 61 - São 
circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: ... II - 
ter o agente cometido o crime: ... g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, 
ofício, ministério ou profissão”), porque a qualidade funcional do embargante fora considerada 
somente na terceira fase da dosimetria. Por fim, salientou-se que a pena-base fixada para o tipo 
em comento teria observado as diretrizes previstas no art. 59 do mesmo diploma (“Art. 59 - O 
juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, 
aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da vítima, 
estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: I - as 
penas aplicáveis dentre as cominadas; II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites 
previstos; III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; IV - a substituição 
da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, se cabível”), sem que 
invocadas elementares do tipo penal. Ademais, a referida majorante não teria sido reconhecida na 
dosimetria referente à formação de quadrilha.  AP 396 ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 
13.12.2012. (AP-396) 
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Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Peculato. AP: renúncia a mandato de parlamentar e competência do STF – 
1  (P lenário) 

 
Em face da renúncia do réu ao cargo de deputado federal, o Plenário, por maioria, assentou o 
declínio da competência do STF para prosseguir com o trâmite de ação penal na qual se imputa a 
suposta prática dos crimes de peculato e de lavagem de dinheiro, em concurso material e de 
pessoas. Por conseguinte, determinou a remessa do feito ao juízo de primeiro grau. Tratava-se de 
questão de ordem em que se discutia o eventual deslocamento da competência para o primeiro 
grau de jurisdição como consequência automática do ato de renúncia ao mandato. Na espécie, 
após o oferecimento de alegações finais pelo Procurador-Geral da República, o réu comunicara a 
esta Corte a renúncia ao cargo de deputado federal. Dias depois, a defesa apresentara suas razões 
finais. Inicialmente, o Colegiado destacou que a vigente Constituição estabelece extenso rol de 
autoridades com prerrogativa de foro, o que geraria disfuncionalidades no sistema. Assinalou, no 
ponto, a necessidade de se promover um diálogo institucional com o Poder Legislativo. Em 
seguida, distinguiu a situação dos autos do precedente firmado na AP 396/RO (DJe de 4.10.2013), 
ocasião na qual o Tribunal mantivera a sua competência para o exame da ação penal, não 
obstante a renúncia do réu, porquanto considerara ter havido abuso de direito e fraude processual 
na aludia renúncia, ocorrida após a inclusão do processo em pauta, na véspera do julgamento e 
com iminente risco de prescrição da pretensão punitiva. Consignou que, no presente caso, o 
processo já estaria instruído e pronto para ser julgado. Ademais, afastou eventual perigo de 
prescrição da pena em abstrato. Assim, adotou entendimento no sentido de que a perda do 
mandato, por qualquer razão, importaria em declínio da competência do STF. Vencido o Ministro 
Joaquim Barbosa, Presidente. Asseverava que o exercício da prerrogativa de renúncia do 
parlamentar nesse momento processual tivera a finalidade de obstar o exercício da competência 
da Corte e a própria prestação jurisdicional.  AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 
27.3.2014. (AP-536) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Peculato. AP: renúncia a mandato de parlamentar e competência do STF – 
2 (P lenário) 

 
O Ministro Roberto Barroso, relator, após fazer um retrospecto da jurisprudência da Corte quanto 
aos efeitos da renúncia ao mandato de parlamentar, propôs que o Tribunal definisse um critério 
geral na matéria. Reputou indispensável a fixação de marco temporal a partir do qual a renúncia 
não mais deveria produzir o efeito de deslocar a competência do STF para outro órgão. Mencionou 
que, na construção desse critério, existiriam três balizas a serem consideradas: a) o princípio do 
juiz natural; b) o caráter indisponível da competência jurisdicional do STF; e c) a natureza 
unilateral da renúncia ao mandato parlamentar. Tendo em conta esses parâmetros, assim como o 
fato de o processo penal instaurar-se com o recebimento da denúncia, o relator concluiu que, a 
partir do recebimento da inicial acusatória, mesmo que o parlamentar viesse a renunciar, a 
competência para o processo e julgamento da ação penal não se deslocaria. Salientou que essa 
solução estaria em consonância com o art. 55, § 4º, da CF (“Art. 55. ... § 4º. A renúncia de 
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parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste 
artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 3º”), que 
poderia ser aplicado por analogia. Os Ministros Teori Zavascki, Luiz Fux e Joaquim Barbosa 
endossaram a proposta. No entanto, o relator registrou que a controvérsia no caso concreto 
deveria ser resolvida sem a adoção do critério geral por ele formulado. Realçou que, na ação em 
julgamento, a renúncia se dera no momento em que se encontrava aberto o prazo para a defesa 
apresentar alegações finais e que a mudança substancial das regras do jogo afrontaria os 
princípios da segurança jurídica e do devido processo legal. Por outro lado, a Ministra Rosa Weber 
sugeriu como critério geral o encerramento da instrução processual (Lei 8.038/1990, art. 11). 
Frisou que a renúncia após o citado marco indicaria presunção relativa de que teria sido feita para 
afastar a competência do STF. O Ministro Dias Toffoli, por sua vez, aventou o lançamento, pelo 
relator da ação penal, do visto com a liberação do processo ao revisor. Os Ministros Celso de 
Mello, Gilmar Mendes e Marco Aurélio ponderaram que o exame sobre a ocorrência, ou não, do 
eventual exercício abusivo do direito de renunciar deveria ser feito caso a caso. Por fim, o Tribunal 
deliberou pela apreciação do tema em outra ocasião, uma vez que não fora alcançada a maioria 
absoluta no sentido da definição, para o futuro, de critério objetivo referente à preservação da 
competência penal originária da Corte na hipótese de renúncia do réu ao mandato parlamentar.  
AP 536 QO/MG, rel. Min. Roberto Barroso, 27.3.2014. (AP-536) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Peculato. Causa de aumento e agente polít ico 
 
A causa de aumento de pena prevista no § 2º do art. 327 do CP (“A pena será aumentada da 
terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em 
comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade 
de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”) aplica-se aos 
agentes detentores de mandato eletivo que exercem, cumulativamente, as funções política e 
administrativa. Com base nessa orientação, a 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em 
habeas corpus em que se questionava a dosimetria da pena. No caso, o paciente fora condenado 
pelo crime de peculato (CP, art. 312) por desviar valores descontados dos salários de vereadores e 
servidores e não repassá-los aos cofres da fazenda pública quando exercia a presidência da 
câmara de vereadores. RHC 110513/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.5.2012. (RHC-
110513) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

 
Peculato. Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 1 (AP 
396 QO/ RO - P lenário) 

O Plenário, por maioria, não conheceu de embargos de declaração e reconheceu o imediato 
trânsito em julgado — independentemente da publicação do acórdão — de decisão condenatória 
proferida contra então ex-deputado federal, pela prática dos crimes de formação de quadrilha e 
peculato, em que imposta a pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão, além de 66 dias-
multa no valor de um salário mínimo vigente à época do fato. Determinou-se o lançamento do 
nome do réu no rol dos culpados e a expedição imediata do mandado de prisão. Preliminarmente, 
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por decisão majoritária, resolveu-se questão de ordem para estabelecer-se que tanto a suspensão 
quanto a perda do cargo seriam medidas decorrentes da condenação criminal e imediatamente 
exequíveis após seu trânsito em julgado, sendo irrelevante se o réu exercia ou não cargo eletivo 
ao tempo do julgamento. Assim, rejeitou-se a alegação da defesa de que o embargante, em razão 
de haver sido eleito e diplomado, novamente, deputado federal, após a condenação, teria direito 
às prerrogativas dos artigos 53, § 2º (“§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do 
Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, 
os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da 
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão”); e 55, § 2º (“§ 2º Nos casos dos incisos I, II e 
VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por 
voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”), ambos da CF. Esses preceitos, 
segundo a defesa, prevaleceriam sobre a regra do art. 15, III, da CF (“Art. 15. É vedada a 
cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: ... III - 
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos”).  AP 396 QO/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 26.6.2013. (AP-396) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Peculato. Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 2 (AP 
396 QO/ RO - P lenário) 

Registrou-se que o réu teria sido condenado pelos crimes de peculato e quadrilha, com a 
determinação de que fossem suspensos seus direitos políticos, com fulcro no art. 15, III, da CF. 
Destacou-se que essa suspensão seria inócua se o exercício de novo mandato parlamentar 
impedisse a perda ou suspensão dos direitos políticos. Nesse sentido, a perda do mandato 
parlamentar derivaria logicamente do preceito constitucional a impor a limitação dos direitos 
políticos, que poderia efetivar-se com a suspensão ou perda do mandato. Ressaltou-se que, além 
dos casos em que a condenação criminal transitada em julgado levasse à perda do mandato — em 
razão de o tipo penal prever que a improbidade administrativa estaria contida no crime —, haveria 
hipóteses em que a pena privativa de liberdade seria superior a quatro anos, situações em que 
aplicável o art. 92 do CP. Portanto, a condenação também poderia gerar a perda do mandato, pois 
a conduta seria incompatível com o cargo. Ressalvadas essas duas hipóteses, em que a perda do 
mandato poderia ser decretada pelo Judiciário, observar-se-ia, nos demais casos, a reserva do 
Parlamento. Poderia, então, a casa legislativa interessada proceder na forma prevista no art. 55, § 
2º, da CF. Reputou-se que, na linha jurisprudencial da Corte, a sanção concernente aos direitos 
políticos imposta a condenado por crime contra a Administração Pública bastaria para determinar 
a suspensão ou perda do cargo, e seria irrelevante o fato de ter sido determinada a condenação 
sem que o réu estivesse no exercício de mandato parlamentar, com sua posterior diplomação no 
cargo de deputado federal, antes do trânsito em julgado da decisão.  AP 396 QO/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396); AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 
26.6.2013. (AP-396) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
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Peculato. Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 3 (AP 
396 QO/ RO - P lenário) 

O Min. Teori Zavascki acrescentou que não procederia a alegação de ofensa ao art. 53, § 2º, da 
CF. Afirmou que o dispositivo preservaria, no que diz respeito às imunidades reconhecidas aos 
parlamentares federais, a regra segundo a qual, no âmbito das prisões cautelares, somente se 
admitiria a modalidade de prisão em flagrante, decorrente de crime inafiançável. Afirmou que 
nesse preceito não se compreenderia a prisão resultante de sentença condenatória transitada em 
julgado. Destacou que a incoercibilidade pessoal dos congressistas configuraria garantia de 
natureza relativa. Assim, ainda que pendente a deliberação, pela casa legislativa correspondente, 
sobre a perda de mandato parlamentar do condenado por sentença com trânsito em julgado (CF, 
art. 55, § 2º), não haveria empecilho a que o Judiciário promovesse a execução da pena privativa 
de liberdade imposta. No caso, aduziu a impertinência dessa questão — no que foi acompanhado 
pelos Ministros Ricardo Lewandowski e Rosa Weber —, pois não se poderia atrelar a suspensão 
dos direitos políticos com a perda do mandato. Assentou que a manutenção ou não do mandato, 
nas hipóteses de condenação definitiva, deveria ser resolvida pelo Congresso. Consignou, ainda, 
que o regime constitucional conferido ao tema quanto ao Presidente da República também não 
salvaguardaria o embargante, pois mesmo o Chefe do Executivo estaria sujeito à prisão 
decorrente de condenação transitada em julgado. Desse modo, o fato superveniente citado não 
alteraria a condenação imposta, sequer inibiria a execução penal. Vencido o Min. Marco Aurélio, 
que reiterava a incompetência do STF para julgar o feito, tendo em vista a renúncia do 
parlamentar ao cargo que ocupava antes da decisão condenatória.  AP 396 QO/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 
26.6.2013. (AP-396) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Peculato. Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 4 (AP 
396 QO/ RO - P lenário) 

No mérito, anotou-se que os embargos seriam protelatórios, visto que pretenderiam rediscutir 
temas já suscitados e debatidos, de maneira a viabilizar indevido reexame da causa. Ressaltou-se 
incabível a excepcional ocorrência de efeitos modificativos nesse recurso, ou mesmo eventual 
concessão de habeas corpus de ofício. Destacou-se que a superveniente diplomação do 
embargante para o cargo de deputado federal já teria sido enfrentada na questão de ordem e, 
ainda que não houvesse sido analisada, estaria preclusa, porque não suscitada nos primeiros 
embargos, embora a diplomação tivesse ocorrido antes de sua oposição. O Min. Luiz Fux repisou 
— no tocante à tese aventada no sentido de que a investigação que culminara na denúncia 
padeceria de vícios — que não se permitiria a nulidade de ação penal em decorrência desses 
supostos defeitos preliminares, caso a própria ação penal obedecesse aos princípios 
constitucionais. Consignou, ainda, que a casa legislativa a que vinculado o parlamentar não teria o 
condão de sustar o andamento da ação penal na hipótese de crime ocorrido antes da diplomação. 
Vencido o Min. Marco Aurélio, que admitia os embargos.  AP 396 QO/RO, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 26.6.2013. (AP-396);  AP 396 ED-ED/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 26.6.2013. 
(AP-396) 

 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
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Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 1  (AP 
565/ RO - P lenário)   

O Plenário condenou senador (prefeito à época dos fatos delituosos), bem assim o presidente e o 
vice-presidente de comissão de licitação municipal pela prática do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93 [“Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa”] à pena de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime 
inicial semiaberto. Fixou-se, por maioria, multa de R$ 201.817,05 ao detentor de cargo político, e 
de R$ 134.544,07 aos demais apenados, valores a serem revertidos aos cofres do município. 
Determinou-se — caso estejam em exercício — a perda de cargo, emprego ou função pública dos 
dois últimos réus. Entendeu-se, em votação majoritária, competir ao Senado Federal deliberar 
sobre a eventual perda do mandato parlamentar do ex-prefeito (CF, art. 55, VI e §2º). 
Reconheceu-se, também por maioria, a data deste julgamento como causa interruptiva da 
prescrição. Ademais, considerado o empate na votação, o Tribunal absolveu os sócios dirigentes 
das empresas envolvidas nas licitações em questão, denunciados pelo mesmo crime. Absolveu, 
outrossim, os sócios não detentores do cargo de gerência das empresas no tocante a essa 
imputação. Além disso, por decisão majoritária, absolveu todos os acusados no tocante ao crime 
de quadrilha (CP: “Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o 
fim de cometer crimes: Pena - reclusão, de um a três anos”). A inicial narrava suposto esquema 
articulado com o propósito de burlar licitações municipais, perpetrado durante o mandato do 
então prefeito.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 
Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 2  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Inicialmente, a Corte resolveu duas questões de ordem. A primeira, para determinar o imediato 
julgamento do feito, não obstante alegação da defesa acerca da necessidade de sobrestamento, 
diante da pendência de decisão final do TCU em processo de tomada de contas. A segunda, para 
manter o julgamento conjunto de todos os réus no STF. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, 
suscitante, e Ricardo Lewandowski, que votavam pelo desdobramento do processo em relação aos 
acusados que não detivessem prerrogativa de foro perante o Supremo. Em seguida, o Plenário 
rejeitou todas as questões preliminares arguidas. Quanto à primeira delas — inépcia da denúncia 
e nulidade por prejuízo ao contraditório e à ampla defesa —, aduziu-se que a inicial conteria a 
exposição do fato criminoso com todas as suas circunstâncias e com a narração satisfatória de 
todas as condutas imputadas aos acusados em atendimento aos requisitos do art. 41 do CPP. Com 
relação à segunda — nulidade decorrente da realização de investigação criminal pelo Ministério 
Público —, ressaltou-se que, na espécie, a denúncia fora formulada com base em dados 
probatórios coligidos no âmbito de inquérito civil, questão distinta da legitimidade constitucional 
do poder investigatório do Ministério Público.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 
8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
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Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 3  (AP 
565/ RO - P lenário)   

No tocante à terceira preliminar — quebra de sigilo bancário e fiscal pelo STJ —, assentou-se que 
o procedimento cautelar de quebra de sigilo bancário e fiscal estaria relacionado à ação de 
improbidade administrativa, de modo a não incidir norma concernente à prerrogativa de foro. 
Relativamente à quarta — vício de prova pericial em razão de o perito responsável pelos laudos 
ser “compadre” do promotor de justiça encarregado pelas investigações iniciais —, sublinhou-se 
que essa prova fora juntada e valorada como mero documento e não como prova pericial. No que 
tange à quinta — ausência de condição de punibilidade e de justa causa para ação penal, ante a 
aprovação, por tribunal de contas estadual e câmara municipal, de contas referentes aos 
exercícios em que constatados os fatos delituosos —, afirmou-se inexistir relação de dependência 
ou prejudicialidade entre a aprovação de contas pelos órgãos administrativos e a persecução 
penal. Por fim, afastou-se, ainda, prejudicial de mérito quanto à prescrição da pretensão punitiva. 
Esclareceu-se que as imputações seriam sancionadas com penas privativas de liberdade de dois a 
quatro anos e que não teriam transcorrido oito anos, seja entre a data dos fatos narrados na 
inicial e a do recebimento da denúncia, seja entre o recebimento da inicial e a presente data.  AP 
565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 4  (AP 
565/ RO - P lenário)  

No mérito, prevaleceu o entendimento da relatora, que afirmou ser a licitação regra obrigatória no 
País, e que objetivaria à escolha, pela Administração, de prestadores de serviço e fornecedores de 
bens, em observância aos princípios gerais descritos no art. 37, caput, da CF. Além disso, a 
legislação pertinente exigiria o atendimento estrito ao que estabeleceriam as diferentes 
modalidades de licitação, que variariam de acordo com o valor de seu objeto. Acresceu que a 
licitação teria por escopo permitir a escolha, pelo Poder Público, de bens ou serviços dentro de um 
universo de competitividade, para se obter o melhor produto por um preço justo. Assim, a norma 
do art. 90 da Lei 8.666/93 buscaria proteger essa situação. Reputou que o tipo penal em comento 
seria crime próprio, restrito a quem interviesse em procedimento licitatório, a abranger agente 
público ou particular, desde que participasse do ajuste para impedir a regular disputa no processo 
de licitação. Analisou que o dolo seria específico no sentido de obtenção da vantagem indevida 
por meio da fraude ou frustração ao caráter competitivo. Explicou que, no caso em exame, a 
forma de cerceamento da ampla competição teria sido feita por meio de fracionamento dos 
valores das obras contratadas, para que as licitações ocorressem por convite, ao invés de tomada 
de preços. Dessa maneira, as licitações indevidamente realizadas seriam dirigidas a determinados 
fornecedores de bens e serviços, e nisso constituir-se-ia a fraude. No ponto, destacou que as 
obras teriam sido realizadas e que não houvera superfaturamento, mas esses fatos não obstariam 
o aperfeiçoamento do tipo penal, que não exigiria resultado naturalístico. Asseverou que as 
empresas pertencentes aos sócios dirigentes supostamente envolvidos no esquema delituoso 
frequentemente disputavam licitações na municipalidade, durante o mandato do então prefeito, e 
seus proprietários teriam ligação próxima com o ora parlamentar, de amizade ou parentesco. 
Entretanto, esse contexto isoladamente considerado não seria suficiente para caracterizar o crime. 
Frisou que as empresas contratadas não teriam estrutura suficiente para atender aos objetos 
licitados, de maneira que o argumento de serem as únicas capazes de cumprir o respectivo 
contrato não se sustentaria. Assentou que a autoria do delito estaria comprovada em relação ao 
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então prefeito, ao presidente da comissão de licitação do município e ao vice-presidente dessa 
mesma comissão. No que se refere aos sócios das empresas vencedoras das licitações em exame, 
não considerou haver provas suficientes quanto a eventual conluio para o cometimento do crime, 
sequer acerca de possível dolo específico. No que se refere ao crime de quadrilha, afirmou que, 
tendo em vista o total de agentes em relação aos quais seria certa a prática do delito do art. 90 
da Lei 8.666/93, não seria possível imputar-lhes o crime do art. 288 do CP, que exigiria a 
existência de mais de três pessoas. Destacou, não obstante, que não se poderia falar em 
associação para prática reiterada de crimes, mas apenas em concurso de agentes.   AP 565/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 5  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Acompanharam essa orientação os Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Gilmar Mendes e Celso 
de Mello. O Min. Teori Zavascki sublinhou a natureza formal do crime descrito no art. 90 da Lei 
8.666/93, que se aperfeiçoaria com a obtenção do status de vencedor da licitação. Assinalou que 
não seria necessário haver superfaturamento. Reconheceu a frustração da competitividade 
licitatória por meio da adoção indevida da modalidade convite e da escolha de certas empresas 
ligadas por laços de parentesco ou amizade, condutas imputáveis apenas aos membros da 
Administração. Analisou que o delito em questão seria plurissubjetivo e que não haveria 
elementos caracterizadores de quadrilha. O Min. Celso de Mello observou que o crime seria 
formal, e a obtenção de qualquer vantagem constituiria mero exaurimento. Além disso, sinalizou 
que, se considerasse que a prática delitiva tivesse sido realizada por mais de três agentes, julgaria 
o pleito procedente também em relação ao crime de quadrilha, porque presentes os demais 
requisitos deste tipo penal.   AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 6  (AP 
565/ RO - P lenário)   

O Min. Dias Toffoli, revisor, acompanhou a relatora no tocante à condenação imposta ao então 
prefeito e aos demais membros da Administração. Em sua análise, frisou que os integrantes da 
comissão de licitação teriam sido indicados pelo prefeito, responsável pela homologação final dos 
certames. Assim, não se poderia falar em responsabilização penal objetiva em relação a ele, pois a 
comissão de licitação seria composta por pessoas de sua estrita confiança, que teriam ocupado 
funções semelhantes em âmbito estadual, quando o réu, posteriormente, ocupara o cargo de 
governador. Consignou que os atos praticados pelos prepostos do Chefe do Executivo municipal 
teriam por finalidade atender aos anseios particulares dele. Registrava, entretanto, o vínculo — de 
parentesco ou amizade — entre os sócios administradores das empresas vencedoras dos certames 
com o prefeito, de modo que estes, conhecedores do esquema narrado e dele beneficiários, 
seriam também agentes do tipo penal em questão. Entendeu não configurado o crime de 
quadrilha, pois não vislumbrou associação dos acusados para prática reiterada de crimes, mas 
apenas coautoria. Nesse mesmo sentido votaram os Ministros Roberto Barroso e Ricardo 
Lewandowski. O Min. Ricardo Lewandowski discorreu que o tipo penal do art. 90 da Lei 8.666/93 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=565&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=565&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=565&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo714.htm


Data da atualização: 04.04.2017        página 19 de 29 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

trataria de “vantagem” em sentido amplo, que poderia ser pecuniária, social, política e de outra 
natureza. Ademais, poderia ser lícita ou ilícita. Isso decorreria do fato de o bem tutelado pela 
norma não ser apenas patrimonial, mas relacionado à moralidade administrativa, à lisura, à 
idoneidade, à credibilidade e à regularidade na licitação. Reputava que o conluio em análise não 
seria possível sem a participação consciente dos dirigentes das empresas.  AP 565/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 7  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, além de acompanharem o revisor no 
que pertine ao delito do art. 90 da Lei 8.666/93, julgavam o pleito procedente no tocante à 
quadrilha. O Min. Marco Aurélio afirmava existir liame subjetivo entre os membros da 
Administração e os beneficiários das licitações, ocorrida a adjudicação. Considerava, ainda, 
configurada a quadrilha. Nesse sentido, o Presidente reputava evidenciada a associação 
permanente dos acusados para frustrar reiteradamente o caráter competitivo dos diversos 
procedimentos licitatórios. Aduzia que as empresas teriam sido criadas assim que o prefeito fora 
eleito, com o fim exclusivo de fraude. Ressaltava que as práticas delitivas teriam ocorrido ao longo 
de quatro anos e que seria característica do crime em discussão o cometimento reiterado e 
especializado de delitos idênticos ou semelhantes. Na sequência, verificou-se empate acerca da 
caracterização do delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/93 em relação aos sócios dirigentes das 
empresas beneficiárias do esquema criminoso. O Plenário deliberou que, nessa circunstância, o 
entendimento mais favorável aos réus deveria prevalecer. Dessa maneira, a pretensão acusatória 
deveria ser acolhida apenas em relação ao prefeito, ao presidente e ao vice-presidente da 
comissão de licitações municipal pelo mencionado delito. O Min. Marco Aurélio registrava, a 
exemplo de como procedera no julgamento da AP 470/MG (DJe de 22.4.2013), que o empate na 
votação deveria implicar a adoção da corrente defendida pelo Presidente, ou seja, a condenação 
dos membros da Administração municipal e dos sócios dirigentes das empresas.   AP 565/RO, 
rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 8  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Passou-se à definição das reprimendas. Quanto às penas privativas de liberdade, adotou-se 
parâmetro de aproximação dos votos de cada Ministro, independentemente dos critérios 
utilizados, para fixação das sanções no julgamento. Assim, preponderou o voto do revisor, que 
fixou aos condenados a sanção de 4 anos, 8 meses e 26 dias de detenção em regime inicial 
semiaberto. Na dosimetria pertinente ao parlamentar, aplicou a agravante do art. 61, II, g, do CP 
[“g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão”] e 
entendeu não incidir a causa especial de aumento disposta no § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93 
(“Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público ... § 2º A pena imposta 
será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes 
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de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público”). Para tanto, levou em conta a distinção entre os 
regimes de responsabilização político-administrativa, no sistema constitucional brasileiro, dos 
agentes políticos em relação demais agentes públicos. Na fixação das reprimendas daqueles que 
integravam a comissão municipal, considerou inexistente circunstância agravante, uma vez que 
incidiria o § 2º do art. 84 da Lei 8.666/93. Reconheceu a continuidade delitiva entre os diversos 
crimes praticados por todos os apenados e somou 1/3 à sanção. Os Ministros Teori Zavascki e 
Rosa Weber acompanharam o Min. Dias Toffoli. O Min. Gilmar Mendes seguiu o revisor pela 
inaplicabilidade da causa de aumento ao parlamentar, em face da legalidade estrita. O Min. 
Roberto Barroso definia a reprimenda em 4 anos, 5 meses e 9 dias aos condenados, em cujo 
cálculo final foi acompanhado pelo Min. Ricardo Lewandowski. O Min. Roberto Barroso fixava as 
penas com o emprego dos critérios explicitados pelo revisor nas duas últimas etapas da 
dosimetria, porém, no concurso de crimes, aplicava o aumento de 2/3.   AP 565/RO, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 9  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Por sua vez, a relatora estabelecia as penas de detenção de 5 anos, 6 meses e 20 dias, ao ex-
prefeito; e de 5 anos, ao então presidente e ao então vice-presidente da comissão licitatória. Na 
dosimetria, aplicava a todos os condenados a causa especial do art. 84, § 2º, da Lei 8.666/93 e, 
quanto à continuidade delitiva, o aumento de 2/3. Esclareceu que atribuía referida majorante ao 
ora congressista haja vista que, na apreciação da AP 470/MG, o STF teria entendido pela 
incidência da causa de aumento do art. 327, § 2º, do CP — de teor análogo a do § 2º do art. 84 
— a agentes políticos, conceito que abrangeria tanto o Chefe do Poder Executivo, 
independentemente da esfera, como aqueles que exercessem mandatos parlamentares. Afastava 
a possibilidade de substituição das penas por restritivas de direitos, pois excederiam o limite 
firmado na lei (CP, art. 44, I) e, pelas mesmas razões, de suspensão condicional (CP, artigos 77 e 
seguintes). No mesmo sentido votaram os Ministros Celso de Mello e Presidente. No que pertine à 
causa de aumento, o decano ressaltou que aderiria ao voto da relatora em atenção ao princípio da 
colegialidade, haja vista possuir entendimento em sentido diverso. O Min. Marco Aurélio estipulava 
pena de 8 anos e 10 meses de detenção para o agente político. Aplicava tanto a agravante do art. 
61, II, g, do CP quanto a causa de aumento da Lei de Licitações, porquanto seriam institutos 
distintos. Além disso, majorava a reprimenda em 2/3 (CP, art. 71). No mais, condenava o 
presidente da comissão a 6 anos e 8 meses e o vice-presidente a 3 anos de detenção.  AP 
565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 10  (AP 
565/ RO - P lenário)   

No tocante à pena de multa, o Plenário, por maioria, fixou-a em R$ 201.817,05 para o então 
prefeito e em R$ 134.544,70 para os membros da comissão licitatória [Lei 8.666/93: “Art. 99. A 
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pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na 
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. § 1º Os índices a que se refere este 
artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação”], 
monetariamente atualizadas a partir da formalização de cada um dos contratos impugnados na 
denúncia. Esclareceu-se que as importâncias corresponderiam a 3% e a 2%, respectivamente, do 
valor dos contratos questionados e deveriam ser revertidas à Fazenda Pública municipal (art. 99, § 
2º). Destacou-se que a lei de regência preveria a imposição de dupla punição: pena privativa de 
liberdade acrescida de multa. Os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes complementaram que 
a teoria monista justificaria a aplicação da sanção pecuniária. O decano ressaltou que a vantagem 
não precisaria ser econômica e que a base de cálculo da multa teria sido definida de forma 
objetiva. O Presidente aduziu que a lei teria estipulado a reprimenda em função do valor do 
contrato e não do lucro. Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Ricardo Lewandowski e Marco 
Aurélio, que não aplicavam a sanção pecuniária, porquanto entendiam inexistir base adequada 
para isso. O primeiro afirmava não ser possível incidir a sanção nos casos em que o crime 
ocorresse sem vantagem pecuniária, em virtude do princípio da legalidade estrita. O segundo 
complementava que haveria possibilidade de que ela excedesse o patrimônio de alguns dos réus 
e, dessa forma, equivalesse a confisco, o que seria vedado pela Constituição.  AP 565/RO, rel. 
Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. (AP-565)   

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Peculato.  Detentor de mandato eletivo e efeitos da condenação – 11  (AP 
565/ RO - P lenário)   

Além disso, o Tribunal determinou a perda de cargo, emprego ou função pública do então 
presidente e vice-presidente da comissão licitatória, se estiverem em exercício. Relativamente ao 
atual mandato de senador da República, decidiu-se, por maioria, competir à respectiva Casa 
Legislativa deliberar sobre sua eventual perda (CF: “Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou 
Senador: ... VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. ... § 2º - Nos 
casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos Deputados ou 
pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”). A 
relatora e o revisor, no que foram seguidos pela Min. Rosa Weber, reiteraram o que externado 
sobre o tema na apreciação da AP 470/MG. O revisor observou que, se por ocasião do trânsito em 
julgado o congressista ainda estivesse no exercício do cargo parlamentar, dever-se-ia oficiar à 
Mesa Diretiva do Senado Federal para fins de deliberação a esse respeito. O Min. Roberto Barroso 
pontuou haver obstáculo intransponível na literalidade do § 2º do art. 55 da CF. O Min. Teori 
Zavascki realçou que a condenação criminal transitada em julgado conteria como efeito 
secundário, natural e necessário, a suspensão dos direitos políticos, que independeria de 
declaração. De outro passo, ela não geraria, necessária e naturalmente, a perda de cargo público. 
Avaliou que, no caso específico dos parlamentares, essa consequência não se estabeleceria. No 
entanto, isso não dispensaria o congressista de cumprir a pena. O Min. Ricardo Lewandowski 
concluiu que o aludido dispositivo estaria intimamente conectado com a separação dos Poderes. 
Vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e o Presidente, que 
reafirmavam os votos proferidos na ação penal já indicada. Reputavam ser efeito do trânsito em 
julgado da condenação a perda do mandato. Dessa maneira, caberia à mesa da Casa respectiva 
apenas declará-la. O Colegiado ordenou que, após a decisão se tornar definitiva e irrecorrível, os 
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nomes dos réus fossem lançados no rol dos culpados e expedidos os competentes mandados de 
prisão. Por fim, em votação majoritária, registrou-se que a data desta sessão plenária constituiria 
causa interruptiva da prescrição (CP, art. 117, IV), vencido, neste aspecto, o Min. Marco Aurélio, 
que considerava necessária a publicação.  AP 565/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, 7 e 8.8.2013. 
(AP-565) 

 
Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

Peculato. Excepcionalidade de arquivamento de inquérito e art. 21, XV, c, 
do RISTF – 1    (P lenário) 

 
Por não vislumbrar manifesta falta de justa causa, o Plenário, em votação majoritária, proveu 
agravo regimental interposto de decisão do Min. Dias Toffoli, que determinara o arquivamento de 
inquérito, do qual relator, instaurado contra deputado federal pela suposta prática de crime de 
peculato (CP, art. 312). No caso, o inquérito visava apurar a contratação de assessor técnico 
adjunto — cargo de natureza especial —, que efetivamente trabalharia como piloto particular do 
parlamentar fora das dependências da Casa Legislativa. Para tanto, o Ministério Público Federal 
requeria a realização de diligências concernentes na oitiva de testemunhas e na expedição de 
ofício à Presidência da Câmara dos Deputados a fim de que informasse se, no período em que 
contratado o assessor, seria possível incluir, dentre as suas atribuições, atividades externas ao 
gabinete como a de piloto de avião. Em resposta, o órgão legislativo noticiara que no gabinete 
parlamentar existiria cargo em comissão de secretário parlamentar, cuja atribuição incluiria a de 
condução de veículos do deputado, bem assim que no gabinete de líder de partido haveria cargo 
em comissão de natureza especial que, no intervalo perquirido, poderia ser exercido fora daquele 
recinto. Diante disso, o parquet pugnara pelo prosseguimento das investigações, com a inquirição 
das testemunhas indicadas. Ocorre que o relator arquivara, de ofício, o presente feito por reputar 
atípica a conduta [RISTF: “Art. 21. São atribuições do relator: ... XV – determinar a instauração de 
inquérito a pedido do Procurador-Geral da República, da autoridade policial ou do ofendido, bem 
como o seu arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República, ou quando 
verificar: ... c) que o fato narrado evidentemente não constitui crime”]. Inq 2913 AgR/MT, rel. 
orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.3.2012. (Inq-2913)  

Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Peculato. Excepcionalidade de arquivamento de inquérito e art. 21, XV, c, 
do RISTF – 2  (Plenário) 

 
Assentou-se a necessidade de prosseguimento do inquérito. Destacou-se juízo de possibilidade 
suficiente para o transcurso desse, tendo em conta não ser possível afirmar a evidente atipicidade 
dos fatos descritos. Reiterou-se orientação jurisprudencial da Corte no sentido da 
excepcionalidade do trancamento de inquérito, situação inocorrente na espécie. Além disso, 
concluiu-se que se deveria anuir com o trâmite do processo, sob pena de se afirmar que se um 
assessor parlamentar fosse formalmente designado e prestasse serviço noutro local distinto do 
Congresso Nacional isso não configuraria peculato-desvio, já que os fatos não poderiam ser 
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esclarecidos. Outrossim, ter-se-ia suspeita baseada em elemento justificador da continuidade das 
diligências, qual seja, a manifestação do parquet, de que poderia ter ocorrido, ou não, o referido 
crime. À primeira vista, observou-se que as funções ou atribuições do cargo em comento seriam 
de natureza técnico-burocrática. No tocante à norma regimental que permitiria o arquivamento do 
processo pelo relator, o Min. Luiz Fux advertiu sobre a possibilidade de o magistrado, em qualquer 
grau de jurisdição promover esse ato sem a aferição do órgão ministerial. O Min. Joaquim Barbosa 
entendeu que essa disposição violaria a Lei 8.038/90. Nesse diapasão, manifestou-se o Min. Cezar 
Peluso, Presidente, ao fundamento de que essa norma não abriria ao relator a possiblidade de 
arquivar inquérito de ofício. Ademais, esta determinação somente poderia ser acolhida quando o 
fato narrado, “evidentemente”, não constituísse crime e que esse advérbio significaria que a 
narração do fato, em si, seria irrelevante do ponto de vista penal ou, então, que, exauridas todas 
as diligências, nada se teria recolhido em termos de indício para suportar um juízo de tipicidade 
sobre o fato. Os Ministros Ayres Britto e Marco Aurélio aduziam que o arquivamento dependeria da 
provocação do titular da futura ação penal. Este acrescentou que o artigo do regimento conteria 
vocábulos que encerrariam exceção. Vencidos Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e 
Gilmar Mendes, que desproviam o recurso e salientavam que a discricionariedade do relator para 
arquivar casos que reputasse manifestamente atípicos estaria sujeita ao controle do colegiado pela 
via do agravo regimental. Inq 2913 AgR/MT, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 1º.3.2012. (Inq-2913) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 

 

Peculato. Governador e § 2º do art. 327 do CP (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de inquérito no qual se imputa a Senador — à época ocupante do 
cargo de Governador — a suposta prática, com outros corréus, dos delitos previstos no art. 89 da 
Lei 8.666/93 e no art. 312 do CP. O Min. Luiz Fux, relator, recebeu a inicial acusatória. Preconizou 
o desdobramento do feito no tocante aos codenunciados, não detentores de foro por prerrogativa 
de função perante a Corte. Entendeu aplicar-se ao então Governador, no que se refere ao crime 
de peculato (CP, art. 312), o disposto no § 2º do art. 327 do CP (“Art. 327 Considera-se 
funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública. ... § 2º A pena será aumentada da terça parte quando 
os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de 
função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia 
mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público”). No ponto, o Min. Celso de 
Mello anotou que, se não incidente essa causa de aumento, operar-se-ia a prescrição da 
pretensão punitiva. Entretanto, tendo em vista que a composição plenária do STF seria 
substancialmente distinta daquela em que se firmara orientação no sentido de ser cabível 
interpretação extensiva da norma em relação a Governador (Inq 1769/DF, DJU de 3.6.2005) — e 
considerada a relevância do tema, à luz do princípio da reserva legal —, deliberou-se suspender o 
julgamento, para que a questão fosse oportunamente enfrentada por todos os membros do Pleno.  
Inq 2606/MT, rel. Min. Luiz Fux, 2.5.2013. (Inq-2606) 
 
Informativo STF nº 704 – 29 de abril a 3 de maio, 2013 
(topo) 
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Peculato. Licitação e demonstração de prejuízo ao erário ou favorecimento 
- 1 

 
A Segunda Turma iniciou julgamento de denúncia na qual se imputa a deputada federal, 
então secretária de estado, a prática dos crimes previstos no art. 312, “caput”, do CP 
(peculato desvio) e do art. 89 da Lei 8.666/1993 (inexigibilidade indevida de licitação). No 
caso, segundo a inicial acusatória, a indiciada teria desviado vultosa quantia de convênio 
entre Estado-Membro e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. Teria, 
também, deixado de exigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ao contratar 
determinada empresa para prestar serviços de capacitação de professores. O Ministro 
Gilmar Mendes (relator) rejeitou a denúncia, no que foi acompanhado pelo Ministro Teori 
Zavascki. No que se refere ao art. 312 do CP, assinalou que não haver plausibilidade da 
acusação, uma vez que os recursos teriam sido incorporados ao Tesouro — caixa único do 
Estado. Desclassificou essa conduta para a prevista no art. 315 do CP e reconheceu a 
prescrição da pretensão punitiva do Estado e, consequentemente, declarou extinta a 
punibilidade da denunciada em relação ao crime previsto no art. 315 do CP. Quanto à 
inexigibilidade de licitação, essa teria sido fundada no art. 25, II, da Lei 8.666/1993. O 
objeto da contratação fora enquadrado como “serviço técnico de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, de natureza singular, com profissionais de notória 
especialização”. Afirmou que a hipótese não se harmonizaria ao dispositivo legal, pois a 
empresa que formulara proposta para prestar o serviço contratado não demonstrara a 
especialização exigida. Essa pessoa jurídica teria acostado atestados de competência 
técnica referentes à capacitação e aperfeiçoamento de pessoal voltado para as áreas de 
administração e marketing, mas não para área atinente ao treinamento pretendido — 
capacitação de educadores do ensino de jovens e adultos. Ademais, a procuradoria 
administrativa teria opinado pela viabilidade da contratação, mas alertara para a 
necessidade da justificativa de preços. No entanto, a procuradoria-geral do Estado-
Membro considerara que a adoção de parecer anterior suprimiria a necessidade. Ocorre 
que o parecer mencionado não faria qualquer menção à justificativa do preço. A realização 
de pesquisa de mercado após a escolha da fornecedora, muito embora não provasse, por 
si só, qualquer ilícito, levantaria suspeita para o direcionamento indevido da contratação. 
Esses seriam elementos adicionais a indicar que a contratação direta não teria sido a 
decisão juridicamente correta. Inq 3731/DF, rel. Min. Gilmar Mendes 18.8.2015. 
(Inq-3731) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 

 

Peculato. Licitação e demonstração de prejuízo ao erário ou favorecimento 
- 2 

 
O relator consignou, no entanto, que a jurisprudência do STF, ao interpretar o art. 89 da 
Lei 8.666/1993, exigiria a demonstração do prejuízo ao erário e da finalidade específica de 
favorecimento indevido para reconhecer a adequação típica. O objetivo desse 
entendimento seria separar os casos em que ocorrera interpretação equivocada das 
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normas, ou mesmo puro e simples erro do administrador daqueles em que a dispensa 
buscara efetivo favorecimento dos agentes envolvidos. Mencionou que, a despeito disso 
tudo, os elementos não demonstrariam que a denunciada tivesse agido com intenção de 
causar prejuízo ao erário ou favorecer a contratada. Não haveria elemento que indicasse 
que a denunciada tivesse pessoalmente exercido influência na escolha. Assim, em 
princípio, a denunciada teria agido com a crença de que a contratação seria conveniente e 
adequada e de que a licitação seria inexigível de acordo com os critérios jurídicos. Por fim, 
não vislumbrou elementos suficientes a indicar vontade de causar prejuízo ao erário ou 
favorecer a contratada. Em seguida, a Ministra Cármen Lúcia pediu vista. Inq 3731/DF, 
rel. Min. Gilmar Mendes 18.8.2015. (Inq-3731) 
 
Informativo STF nº 795 – 17 a 21 de agosto, 2015    
(topo) 
 

Peculato. Licitação e demonstração de prejuízo ao erário ou favorecimento 
- 3 

A Segunda Turma rejeitou denúncia imputada à deputada federal, então secretária de estado, pela 
a prática do crime disposto no art. 312, “caput”, do CP (peculato desvio), desclassificou essa 
conduta para a prevista no art. 315 do CP e pronunciou a prescrição da pretensão punitiva do 
Estado, com a consequente extinção da punibilidade da denunciada. Além disso, rejeitou a peça 
acusatória quanto ao suposto cometimento do crime do art. 89 da Lei 8.666/1993 (inexigibilidade 
indevida de licitação). No caso, segundo a inicial acusatória, a indiciada teria desviado vultosa 
quantia de convênio entre Estado-Membro e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE. Teria, também, deixado de exigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ao contratar 
determinada empresa para prestar serviços de capacitação de professores — v. Informativo 795. A 
Turma assinalou, no que se refere ao art. 312 do CP, não haver plausibilidade da acusação, uma 
vez que os recursos teriam sido incorporados ao Tesouro — caixa único do Estado. 
Inq 3731/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 2.2.2016. (Inq-3731) 

Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
 

Peculato. Licitação e demonstração de prejuízo ao erário ou favorecimento 
- 4 

 
A Turma mencionou, quanto à inexigibilidade de licitação, que teria sido fundada no art. 25, II, da 
Lei 8.666/1993. O objeto da contratação fora enquadrado como “serviço técnico de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, de natureza singular, com profissionais de notória especialização”. O 
colegiado afirmou que a hipótese não se harmonizaria ao dispositivo legal, pois a empresa que 
formulara proposta para prestar o serviço contratado não demonstrara a especialização exigida. 
Essa pessoa jurídica teria acostado atestados de competência técnica referentes à capacitação e 
aperfeiçoamento de pessoal voltado para as áreas de administração e “marketing”, mas não para 
área atinente ao treinamento pretendido — capacitação de educadores do ensino de jovens e 
adultos. Ademais, a procuradoria administrativa teria opinado pela viabilidade da contratação, mas 
alertara para a necessidade da justificativa de preços. No entanto, a procuradoria-geral do Estado-
Membro considerara que a adoção de parecer anterior suprimiria a necessidade. Ocorre que o 
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parecer mencionado não faria qualquer menção à justificativa do preço. A realização de pesquisa 
de mercado após a escolha da fornecedora, muito embora não provasse, por si só, qualquer ilícito, 
levantaria suspeita para o direcionamento indevido da contratação. Esses seriam elementos 
adicionais a indicar que a contratação direta não teria sido a decisão juridicamente correta. 
Contudo, a jurisprudência do STF, ao interpretar o art. 89 da Lei 8.666/1993, exigiria a 
demonstração do prejuízo ao erário e a finalidade específica de favorecimento indevido para 
reconhecer a adequação típica. O objetivo desse entendimento seria separar os casos em que 
ocorrera interpretação equivocada das normas, ou mesmo puro e simples erro do administrador 
daqueles em que a dispensa buscara efetivo favorecimento dos agentes envolvidos. Mencionou 
que, a despeito disso tudo, os elementos não demonstrariam que a denunciada tivesse agido com 
intenção de causar prejuízo ao erário ou favorecer a contratada. Não haveria elemento que 
indicasse que a denunciada tivesse pessoalmente exercido influência na escolha. Assim, em 
princípio, a denunciada teria agido com a crença de que a contratação seria conveniente e 
adequada e de que a licitação seria inexigível de acordo com os critérios jurídicos. Por fim, não 
vislumbrou elementos suficientes a indicar vontade de causar prejuízo ao erário ou favorecer a 
contratada.  Inq 3731/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 2.2.2016. (Inq-3731) 
 
Informativo STF nº 813 – 1 a 5 de fevereiro, 2016  
(topo) 
 

Perito criminal e formação acadêmica. (P lenário) 

O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão do Min. Joaquim 
Barbosa, proferida nos autos de ação penal, da qual relator, movida pelo Ministério Público 
Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes ligados ao esquema 
denominado “Mensalão”. A decisão questionada indeferira pleito defensivo em que se pretendia o 
fornecimento de dados sobre a formação acadêmica e experiência profissional de peritos criminais 
que atuaram no processo. O relator desproveu o agravo, no que foi acompanhado pelos Ministros 
Luiz Fux, Cármen Lúcia e Ellen Gracie. Afirmou que os peritos seriam oficiais, designados pelo 
Instituto Nacional de Criminalística - INC, e que, a partir da leitura do disposto no art. 159, caput, 
do CPP (“O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior”), não haveria essa obrigatoriedade. Em divergência, o Min. Celso de 
Mello deu provimento parcial ao recurso, para determinar que o INC forneça apenas a qualificação 
acadêmica dos peritos. Afirmou que essa exigência seria razoável, dada a possibilidade de que a 
formação técnica do perito designado, embora oficial, não seja compatível com o exame 
pretendido. Reputou, ademais, que tal prática permitiria à defesa impugnar a prova colhida a 
partir da perícia. Após os votos dos Ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Cezar Peluso, 
Presidente, que seguiam a divergência, determinou-se colher, na próxima assentada, o voto dos 
Ministros faltantes. AP 470 Décimo Quarto AgR/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
28.4.2011. (AP-470) 

Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
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Recebimento da denúncia: corrupção passiva e lavagem de dinheiro 
 
A Segunda Turma, por maioria, recebeu em parte denúncia oferecida contra senador e dois de 
seus assessores pela prática do crime de corrupção passiva, previsto no art. 317, “caput” e § 1º, 
do CP [“Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. § 1º - A pena é 
aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou 
deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional”], e pelo delito de 
lavagem de dinheiro, disposto no art. 1º, “caput” e § 4º, da Lei 9.613/1998. 
 
No caso, de acordo com a inicial acusatória, o parlamentar, com auxílio de seus assessores, teria 
solicitado e recebido vantagem indevida em vultosa quantia, em razão de sua função pública, para 
a sua campanha ao Senado Federal em 2010. 
 
O montante seria oriundo do esquema de corrupção e lavagem de dinheiro estabelecido na 
Diretoria de Abastecimento de empresa petroleira estatal, na época ocupada por pessoa que 
solicitava e recebia quantias ilícitas de empresas em decorrência da celebração irregular de 
contratos com a estatal e da obtenção de benefícios indevidos no âmbito das contratações. Parte 
dessas quantias ilícitas era repassada a agentes políticos por esse diretor a fim de assegurar sua 
permanência no cargo e a manutenção do esquema criminoso. 
 
Desse modo, o repasse de propina ao senador teve por finalidade a manutenção do diretor no 
cargo, fosse pela não interferência nessa nomeação e no funcionamento do esquema criminoso, 
fosse pelo apoio político, para sua sustentação, por parte do parlamentar, forte candidato à 
reeleição e nome de relevo de partido político, agremiação partidária da base do Governo Federal 
e uma das responsáveis pela Diretoria de Abastecimento da estatal. 
 
A propina foi paga sob o disfarce de doações eleitorais “oficiais” realizadas por empresa 
empreiteira, que fazia parte do esquema criminoso em questão, em favor do diretório estadual do 
partido do parlamentar. 
 
A Turma afirmou que, nesse momento processual de recebimento da denúncia, compete ao 
julgador tão somente analisar a existência de suporte probatório mínimo a embasar a peça 
acusatória e atestar a presença dos requisitos necessários para o recebimento, ou não, da 
denúncia (CPP, arts. 41, 395 e 397; Lei 8.038/1990, arts. 1º a 12). 
 
Ressaltou que, na espécie, a exordial acusatória atende aos requisitos do art. 41 do CPP. Observou 
que a denúncia narra a prática pelos acusados, em tese, dos crimes de corrupção passiva 
majorada (CP, art. 317, § 1º, c/c art. 327, § 2º) e de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, art. 1º, 
“caput” e § 4º), condutas relacionadas ao suposto recebimento pelo senador, com auxílio direto de 
dois de seus assessores, de vantagem indevida paga no âmbito de esquema criminoso arquitetado 
em torno da Diretoria de Abastecimento da estatal. 
 
Assentou constar da denúncia descrição compreensível das condutas imputadas aos acusados, 
com indicação das circunstâncias de tempo, lugar e modo, sem qualquer prejuízo ao exercício de 
defesa. Aliás, o direito à defesa foi exercido de forma ampla pelos denunciados, que se 
contrapuseram, em suas respostas, aos fatos e à capitulação indicada pelo órgão acusatório. 
 
Ao lado disso, não é necessário que a denúncia descreva minuciosamente as ações ilícitas, mesmo 
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porque isso equivaleria a exercício de antecipação do que será apurado na fase instrutória, sob o 
crivo do contraditório. O que se exige é uma descrição lógica e coerente que possibilite ao acusado 
compreender a imputação e exercer seu direito de defesa. 
 
Com relação à materialidade e aos indícios de autoria — pressupostos básicos ao recebimento de 
qualquer denúncia —, é possível atestá-los, em especial pelo substrato indiciário. 
 
O Colegiado frisou que os indícios demonstram que o recebimento dos valores espúrios teria 
ocorrido de forma dissimulada, por intermédio de duas doações eleitorais oficiais realizadas pela 
empreiteira ao diretório estadual do partido do senador e, posteriormente, repassadas pela 
agremiação partidária ao parlamentar. 
 
Consignou que os elementos colhidos durante a investigação também indicam a possibilidade do 
cometimento do delito de lavagem de dinheiro, com a ocultação e dissimulação da origem dos 
valores desviados de contratos da estatal, mediante a utilização de mecanismos para dificultar a 
identificação do denunciado como destinatário final das quantias supostamente destinadas à sua 
campanha. A operacionalização desses pagamentos teria sido efetuada por doleiro, que 
administrava uma verdadeira estrutura criminosa especializada em branqueamento de capitais, 
conforme narrado por colaborador, que, em síntese, revela pagamentos realizados por 
empreiteiras, a título de propina, tanto em espécie como por meio de emissão de notas com base 
em contratos fictícios de prestação de serviços ou, ainda, depósitos no exterior. 
 
Reiterou que, nesta fase, não se exige juízo de certeza. Desse modo, o material indiciário mostra-
se suficiente ao recebimento da denúncia, motivo por que não procedem as teses defensivas 
suscitadas contra a peça acusatória, que descreve a ocorrência de crimes antecedentes (contra a 
Administração Pública), bem como indica com clareza a ação e intenção dos denunciados de 
ocultar os valores recebidos por intermédio de organização criminosa, que se subsumem ao tipo 
penal descrito no art. 1º, V e § 4°, da Lei 9.613/1998, na redação anterior à Lei 12.683/2012, em 
vista de os fatos terem ocorrido em 2010. 
 
Enfatizou, por outro lado, que deveria ser excluída da denúncia a causa de aumento do art. 327, § 
2º, do CP (“A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste 
Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de 
órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação 
instituída pelo poder público”), por ser incabível pelo mero exercício de mandato popular. Para 
isso, a situação exigiria uma imposição hierárquica que não foi demonstrada nos autos. 
 
Sublinhou que, ao contrário do que sustentado pelas defesas, a denúncia não está amparada 
apenas em depoimentos prestados em colaboração premiada, mas em outros indícios que 
reforçam as declarações prestadas pelos colaboradores e bastam nesse momento de cognição 
sumária, tais como: dados telefônicos, informações policiais e documentos. 
 
Vencidos, em parte, os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que rejeitavam a denúncia em 
relação aos assessores, nos termos do art. 395, III, do CPP (“A denúncia ou queixa será rejeitada 
quando: III – faltar justa causa para o exercício da ação penal.”). Pontuavam não ter a denúncia 
demonstrado minimamente que os assessores sabiam da suposta corrupção passiva. 
 
Além disso, os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes, com fundamento no art. 6º da Lei 
8.038/1990, julgavam improcedente a imputação de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, art. 1º, 
“caput” e § 4º) deduzida contra todos os denunciados. Sustentavam que, conforme narrado pelo 
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“parquet”, o crime de lavagem de dinheiro estaria resumido a uma doação eleitoral, a qual 
constituiria simples consumação na modalidade receber ou exaurimento na modalidade solicitar do 
crime de corrupção passiva. Portanto, estaria ausente a autonomia de condutas a justificar o 
concurso material de crimes e evidente o excesso de acusação.  Inq 3982/DF, rel. Min. Edson 
Fachin, julgamento em 7.3.2017. (Inq-3982) 
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